
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 617.102 - SC (2020/0259739-2)

RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : WESLEY VICENTE COELHO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 THIAGO BURLANI NEVES  - SC036518 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO DE PENA PELO ESTUDO. APROVAÇÃO NO ENCCEJA. 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA TERCEIRA SEÇÃO. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte, nos autos do HC 602.425/SC, julgado em 10/3/2021, 
firmou o entendimento de que a aprovação no Exame Nacional para Certificação de 
Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA), de nível fundamental, permite a 
remição de 133 dias de pena, acrescidos de 1/3 pela aprovação em todas as áreas de 
conhecimento, totalizando 177 dias remidos. 

2. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Laurita Vaz e os Srs. 
Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 22 de junho de 2021 (Data do Julgamento).

MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Presidente

MINISTRO OLINDO MENEZES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) 

Relator
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RELATOR : MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : WESLEY VICENTE COELHO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
   THIAGO BURLANI NEVES  - SC036518 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) (Relator): – Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que concedeu a ordem para remir 177 dias de pena do paciente. 

Sustenta o agravante que, "no que tange à remição da pena, e em obediência à 

Recomendação nº 44/2013 do Conselho Nacional de Justiça, a carga horária definida 

legalmente para a conclusão do ensino fundamental só pode ser aquela prevista na Resolução 

nº 3/2010 do Ministério da Educação" (fl. 144), razão pela qual requer o  restabelecimento da 

decisão que remiu 88 dias de pena. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO) (Relator): – A decisão agravada foi proferida nos 
seguintes termos (fls. 133/134):

Em recente julgado, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça pacificou o 
entendimento de que, para fins de remição pela aprovação no ENCCEJA, devem ser 
consideradas 1.600 horas para os anos finais do ensino fundamental e 1.200 horas 
para o ensino médio, o que corresponde a 50% da carga horária legalmente prevista 
para os referidos níveis de ensino, nos termos da Lei 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional) e da Recomendação 44/2013 do Conselho Nacional 
de Justiça (HC 602.425/SC, Rel. p/ acórdão Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA).
A esse respeito, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO. 
APROVAÇÃO EM TODOS OS 5 CAMPOS DE CONHECIMENTO DO 
ENCCEJA - ENSINO FUNDAMENTAL. BASE DE CÁLCULO A SER 
CONSIDERADA CONFORME LEI N. 9.394/1996 E RECOMENDAÇÃO N. 
44/2013 DO CNJ. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA PELA QUINTA TURMA 
DESTA CORTE SUPERIOR. INTERPRETAÇÃO DAS NORMAS - 
EXECUÇÃO DA PENA - MARCO TEÓRICO: CF/88, ART. 3º. 
PRECEDENTES DO STF. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A decisão agravada deixou clara e bem firmada a posição da jurisprudência da 
Quinta Turma desta Corte de que a base de cálculo a ser considerada para o 
cômputo da remição de pena por aprovação no ENCCEJA - nível fundamental, 
por estudo por conta própria, é de 50%, ou seja, 1.600 horas, conforme Lei n. 
9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) e Recomendação 
n. 44/2013 do Conselho Nacional de Justiça. No caso concreto, como o 
sentenciado foi aprovado em todas as cinco áreas de conhecimento, faz jus ao 
cálculo nos moldes do art. 1º, IV, da referida Recomendação, o que lhe garante os 
177 (cento e setenta e sete) dias de remição postulados (26 por cada disciplina x 
4). [...] (AgRg no HC 596.514/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/09/2020, DJe 28/09/2020, sem 
grifos no original).
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO DA PENA. APROVAÇÃO NO EXAME NACIONAL PARA 
CERTIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIA DE JOVENS E ADULTOS 
(ENCCEJA/NÍVEL MÉDIO). ART. 126 DA LEP. RECOMENDAÇÃO N. 
44/2013 DO CNJ.
BASE DE CÁLCULO. ART. 24, I, DA LEI 9.394/1996. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O art. 126 da Lei de Execução Penal determina que o condenado que cumpre 
a pena em regime fechado ou semiaberto poderá remir, também por estudo, parte 
do tempo de execução da pena.
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2. Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento e tem admitido a 
possibilidade de abreviação da reprimenda em razão de atividades que não 
estejam expressas no texto legal, como resultado de uma interpretação analógica 
in bonam partem da norma inserta no art.
126 da LEP.
3. A Recomendação n. 44/2013 do CNJ indica aos Tribunais a possibilidade de 
remição por aprovação nos exames nacionais que certificam a conclusão do 
ensino fundamental - Exame Nacional para Certificação de Competências de 
Jovens e Adultos (ENCCEJA) - ou médio - Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM), incentivando os apenados aos estudos, bem como à sua readaptação ao 
convívio social.
4. O art. 24, I, da Lei 9.394/1996, pode ser utilizado como critério de interpretação 
da norma aberta oriunda do art. 1º, IV, da Recomendação n. 44/2013 do CNJ, o 
que não afronta o art.
4º, II e III, da Resolução n. 03/2010, do CNE.
5. Considerando como base de cálculo 50% da carga horária definida legalmente 
para o ensino médio, ou seja, 1.200 horas, deve-se dividir esse total por doze, 
encontrando-se o resultado de 100 dias de remição em caso de aprovação em 
todos os campos de conhecimento do ENCCEJA.
6. Agravo Regimental não provido. (AgRg no HC 643.709/SC, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 23/02/2021, DJe 
26/02/2021, sem grifos no original).

No caso, o Paciente foi aprovado em todas as áreas de conhecimento do 
ENCCEJA/ensino fundamental, razão pela qual tem direito à remição de 177 dias de 
pena.
Ante o exposto, concedo a ordem para reconhecer a remição de 177 dias da pena do 
paciente.

De fato,  a Terceira Seção desta Corte, nos autos do HC 602.425/SC, julgado em 

10/3/2021, firmou entendimento de que a aprovação no Exame Nacional para Certificação de 

Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA), de nível fundamental, permite a remição de 

133 dias de pena, acrescidos de 1/3 pela aprovação em todas as áreas de conhecimento, 

totalizando 177 dias remidos. 

O agravante, portanto, não trouxe fundamentos com aptidão para (em tese)  reformar 

a decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos, razão por que nego 

provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0259739-2 HC 617.102 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005461920208240064  00069898220168240045  00288774720148240023  
288774720148240023  5461920208240064  69898220168240045

EM MESA JULGADO: 22/06/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 THIAGO BURLANI NEVES  - SC036518 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : WESLEY VICENTE COELHO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : WESLEY VICENTE COELHO (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 THIAGO BURLANI NEVES  - SC036518 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Laurita Vaz e os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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